A lesão do Art. 156 do CC/2002 by Andrighi, Fátima Nancy
B12  
ANDRIGHI, Fátima Nancy. A lesão do art. 156 do cc/2002. In: ASSIS, Araken de. 
(Coord.). Direito civil e processo: estudos em homenagem ao professor Arruda Alvim. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007. p. 148-154. 
A LESÃO DO ART. 156 DO CC/2002 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI 




1. Introdução – 2. Princípio do equilíbrio 
econômico do contrato – 3. Lesão 
contratual: 3.1 Natureza; 3.2 Requisitos; 





O Código Civil de 2002 deu novo fôlego à lesão, instituto da 
maior importância para o nosso ordenamento jurídico e cuja análise 
estava até então restrita a pequenos círculos de estudiosos do direito civil. 
De inspiração nitidamente liberal, o Código Civil de 1916 
omitiu-se no trato da lesão,1 abandonando a tradição que, entre nós, 
remontava às Ordenações do Reino2 e ao próprio direito romano.3 Em sua 
                                                 
1 O STF teve oportunidade de se manifestar expressamente no sentido de que o Código 
Civil de 1916 havia afastado de nosso ordenamento jurídico o instituto da lesão: 
"Contratos – Anulabilidade por lesão – Impossibilidade. Desde que o Código Civil regulou 
a matéria relativa aos atos jurídicos e especificou os vícios de consentimento, excluindo a 
lesão, é evidente que esta não constitui mais motivo de anulação dos contratos. Recurso 
conhecido e provido" (STF, 1.ª T.,RE 82971/RS, rel. Cunha Peixoto, D] 31.12.1976). 
2 "Do que quer desfazer a venda por ser enganado em mais da metade do justo preço: 
Posto que o contrato de compra e venda de qualquer cousa entregue ao comprador, 
móvel ou de raiz seja perfeito, e o preço pago ao vendedor, se for achado que o 
vendedor foi enganado além da metade do preço justo, pode dês fazer a venda por bem 
de dito engano, ainda que o engano não procedesse do comprador mas somente se 





definição clássica, a lesão parte da idéia de que todas as coisas têm um 
preço justo e que as partes têm liberdade para convencionar um preço 
que seja próximo do justo. A convenção de preço que fosse muito além, 
ou aquém, do justo evidenciava o benefício de uma parte era detrimento 
da outra. 
O liberalismo econômico, que inspirou toda uma época, 
considerava espúria toda intervenção que, sendo estranha às forças de 
mercado, viesse a definir o que é preço justo. Reconhecer a lesão 
significava admitir que um tribunal poderia, melhor do que as partes e o 
mercado, dizer em que medida haveria justiça na contratação. Prevalecia 
a máxima do quí dit contractuel, dit juste. Por isso, não havia espaço para 
tal instituto em um diploma que presume serem todos os contratantes 
iguais entre si e amplamente capazes de ditar os termos de suas 
contratações. O Código Comercial, na mesma linha, só deixou de lado o 
silêncio sobre o instituto para, em seu art. 220, afastar sua incidência nos 
contratos de compra e venda mercantil.4 
                                                                                                                                                        
causasse da simplesa do vendedor. E poderá isso mesmo o comprador desfazer a 
compra, se foi pela dita maneira enganado além da metade do justo preço. E entende-se 
o vendedor enganado além da metade do justo preço se a cousa vendida valia por 
verdadeira e comum estimação ao tempo do contrato dez cruzados e foi vendida por 
menos de cinco .E da parte do comprador se entende ser enganado se a cousa 
comprada, ao tempo do contrato valia por verdadeira e geral estimação dez cruzados e 
deu por ela mais de quinze" (Ordenações do Reino. Livro IV, Título XIII, apud Marcelo 
Guerra Martins, Lesão contratual no direito brasileiro, São Paulo: Renovar, 2001, p. 180-
181). 
3 Caio Mário da Silva Pereira percorre profundamente toda a história do instituto, 
destacando que a "lesão decorre de dois fragmentos do Código de Justiniano, 
mencionando, respectivamente, duas Constituições de Diocleciano e Maximiliano, que 
teriam sido baixadas no terceiro século da Era Cristã. Mas é certo que se poderia prender 
a uma só, do ano 285, porque a outra, de 294, além de se resumir numa ressalva ou 
exceção, encaixada no final do escrito, faz referência à primeira, dando como 
pressuposto assentado a doutrina já anteriormente firmada. Podemos dizer que o 
instituto se prende a um texto, atribuído à Constituição Imperial, em resposta a certa 
consulta formulada por um chamado Lupus, que se encontra no Código, Livro IV, Título 
XLIV, L.2, e que é denominado pelos que o têm debatido como a 'Lei Segunda'" 
(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Lesão nos contratos. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1994. p. 11). 
4 Art. 220 do CCo: "A rescisão por lesão não tem lugar nas compras e vendas celebradas 
entre pessoas todas comerciantes; salvo provando-se erro, fraude ou simulação". 





Foi necessário o transcurso de praticamente um século para 
que a lesão deixasse o ostracismo completo e voltasse a ser consagrado 
no Código Civil de 2002. Nesse meio tempo, pouco a pouco a lesão veio 
sendo paulatinamente inserida no ordenamento jurídico pelo legislador. 
Houve quem defendesse a tese de que a lesão teria sido introduzida no 
direito brasileiro, com o advento da Lei da Economia Popular (Lei 1.521, 
de 26.12.1951).5-6 Outros autores vêem traços de sua existência no 
direito processual civil, que proibiu a arrematação de bem levado a leilão 
judicial por preço vil (Lei 6.851,de 19.11.1980, que alterou o art. 692 do 
CPC), no Código de Defesa do Consumidor (arts. 39,IV e V; 51, IV) e, por 
fim, na MP 2.172-32, de 23.08.2001.7 
                                                 
5 Art. 4.° da Lei 1.521/51: "Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou 
real, assim se considerando:” a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre 
dívidas em dinheiro superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa oficial 
de câmbio, sobre quantia permutada por moeda estrangeira; ou, ainda, emprestar sob 
penhor que seja privativo de instituição oficial de crédito; "b) obter, ou estipular, em 
qualquer contrato, abusando da premente necessidade, inexperiência ou leviandade de 
outra parte, lucro patrimonial que exceda o quinto do valor corrente ou justo da 
prestação feita ou prometida. "Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa, de cinco mil a vinte mil cruzeiros". 
6 Em especial Caio Mário da Silva Pereira (op. cit., p. 163) e Sílvio de Salvo Venosa 
(Direito civil Parte geral. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 469) são partidários desta 
corrente doutrinária. Contudo, como o texto legal não fez referência expressa à lesão, 
houve quem continuasse a defender que o instituto era estranho a nosso direito (cf.: 
MARTINS, Marcelo Guerra. Op. cit.,p. 202-204). A par das discussões que a envolvem, é 
certo que a Lei da Economia Popular descreve a figura típica do denominado crime de 
usura. A usura pecuniária, ou financeira, consiste na cobrança de juros sobre dívidas em 
dinheiro em patamar superior à taxa permitida por lei. A usura real, também denominada 
lesão usurária, consiste, por sua vez, em cobrar, abusando da premente necessidade, 
inexperiência ou leviandade de outra parte, lucro patrimonial que exceda o quinto do 
valor corrente ou justo da prestação feita ou prometida. 
No mesmo sentido, a jurisprudência do STJ assim se manifestou a este respeito: "A 
legislação esporádica e extravagante, diversamente do Código Civil de 1916, deu abrigo 
ao instituto da lesão, de modo a permitir não só a recuperação do pagamento a maior, 
mas também o rompimento do contrato por via de nulidade pela ilicitude do objeto. 
Decidindo o Tribunal de Origem dentro desta perspectiva, com a declaração de nulidade 
do negócio jurídico por ilicitude de seu objeto, em face do contexto probatório extraído 
do laudo pericial, a adoção de posicionamento diverso pelo STJ encontra obstáculo na 
Súmula 7, bastando, portanto, a afirmativa daquela instância no sentido da desproporção 
entre o preço avençado e o vero valor do imóvel" (4.ª T., REsp 434687/RJ, rel. Min. 
Fernando Gonçalves, DJ 11.10.2004). 
7 Art. 1.°: "São nulas de pleno direito as estipulações usurárias, assim consideradas as 
que estabeleçam: 
"(...) 
"II – nos negócios jurídicos não disciplinados pelas legislações comercial e de defesa do 
consumidor, lucros ou vantagens patrimoniais excessivos, estipulados em situação de 





O Código Civil de 2002 jogou uma pá de cal sobre a 
controvérsia que cercava a lesão, regulando-a expressamente em seu art. 
157. Nos termos deste artigo, "ocorre a lesão quando uma pessoa, sob 
premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta". Presentes 
os elementos que configuram a lesão, o ato jurídico torna-se anulável 
(art. 171 do CC/20028) ou passível de revisão. 
Os novos contornos que o instituto tomou nas mãos do 
legislador de 2002 diferenciam-no da lesão que nosso direito conheceu 
anteriormente e nos levam a desenvolver nessas breves linhas uma 
reflexão sobre seu alcance. 
Por sua importância, o tema é, ainda, mais que propício para 
homenagear o professor e jurista Arruda Alvim, que, com sensível espírito 
critico e inovador, vem, ao longo dos anos, chamando a atenção de 
gerações de juristas para o estudo de relevantes temas de direito 
processual civil e de direito privado em geral. 
 
2. PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
 
A lesão não é o resultado casual e tópico de um apego 
excessivo de nosso legislador à história do direito. O instituto insere-se 
                                                                                                                                                        
vulnerabilidade da parte, caso em que deverá o juiz, se requerido, restabelecer o 
equilíbrio da relação contratual, ajustando-os ao valor corrente, ou, na hipótese de 
cumprimento da obrigação, ordenar a restituição, em dobro, da quantia recebida em 
excesso, com juros legais a contar da data do pagamento indevido. "Parágrafo único. 
Para a configuração do lucro ou vantagem excessivos, considerar-se-ão a vontade das 
partes, as circunstâncias da celebração do contrato, o seu conteúdo e natureza, a origem 
das correspondentes obrigações, as práticas de mercado e as taxas de juros legalmente 
permitidas". 
8 Art. 171 do CC/2002: "Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o 
negócio jurídico: 
"(...) 
"II – por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra 
credores".  





em um contexto maior em que o Código Civil de 2002, por meio de 
diversos institutos, procura expressar certos valores mediante princípios 
jurídicos. 
Por isso, o professor Miguel Reale nos fala de princípios de 
eticidade, socialidade e operalídade. A eticidade se traduz na ampla 
utilização de normas genéricas, com fórmulas abertas. Abandona-se o 
paradigma da completude do ordenamento jurídico, convidando-nos a 
valorizar o debate, no seio de um processo verdadeiramente democrático, 
para, após tomar a norma abstrata em seu contexto histórico e 
sistemático, conformar o direito em normas concretas que dêem solução 
justa à lide. De meros servos da lei, o juiz, os advogados e as partes 
passam expressamente a protagonizar o processo de formação do direito 
civil, um direito vivo que, longe das estantes empoeiradas, pulsa em 
nossas veias. A socialidade, por sua vez, convida-nos a abandonar a velha 
visão individualista do direito, para, compreendendo-o como ferramenta 
de transformação da realidade, ponderar quais normas de direito civil 
darão em cada caso concreto a justa solução do conflito individual, sem 
descuidar de nosso papel social.9 "O titular de um direito" – diz-nos Miguel 
Reale – "não tem a faculdade de fazer o que bem entende porque o 
exercício do direito próprio está em função dos fins econômicos e sociais 
que lhes são inerentes, razão pela qual os princípios da boa-fé e de 
probidade são respeitados a todo o instante no Código Civil".10 
Por fim, a operalidade compreende a fixação de soluções 
normativas com o objetivo de facilitar a interpretação e a aplicação do 
novo Código. Para tanto, evitou-se o emprego de sinônimos com o intuito 
                                                 
9 A substituição, no direito civil, da ótica individual pela ótica social possui como 
substrato histórico as disfunções econômicas geradas pela concentração do capital e 
pelas guerras mundiais da primeira metade do século XX, de um lado, e a disseminação 
do sufrágio universal, de outro. Houve, assim, a transformação do Estado Gendarme, 
mero garantidor do direito de propriedade e da autonomia da vontade exercida por meio 
dos contratos, em um Estado Intervencionista, detentor de instrumentos capazes de 
influenciar as esferas privadas de decisão econômica, com vistas ao atendimento dos 
interesses gerais da coletividade. 
10 REALE, Miguel. História do novo Código Civil. São Paulo: RT, 2005. p 41. 





de espancar dúvidas que possam gerar discussões estéreis, usando 
linguagem técnica e precisa, sempre com o fim de efetivar a legislação a 
ser aplicada no caso concreto. 
No campo contratual, os três princípios tradicionais 
(autonomia da vontade, obrigatoriedade e relatividade dos efeitos 
contratuais), também denominados princípios liberais,11 passaram 
expressamente a conviver com três novos princípios, denominados 
sociais.12 Desde a fase pré-contratual até a pós-contratual, haverão de ser 
respeitadas a função social do contrato, a boa-fé objetiva e o equilíbrio 
econômico do contrato. 
Interessa-nos de perto o princípio do equilíbrio econômico do 
contrato. Os romanos já preconizavam que o direito é a arte do justo (ius 
est arts boni et aequi). Na lição de Tomás de Aquino, as prestações 
convencionadas no contrato deveriam apresentar certo equilíbrio; o 
pagamento de um preço inferior ou superior ao justo era considerado um 
pecado. Nos contratos em que as formaliza uma troca econômica, a 
paridade das prestações deve sempre ser observada, pois o sacrifício de 
um contratante deve se igualar ao do outro. Trata-se, portanto, de trazer 
o princípio da equidade ao plano contratual. 
A adoção do princípio do equilíbrio econômico decorreu de 
determinação constitucional, prevista no art. 3.°, I, da CF, o qual impõe 
ao Estado o dever de "construir uma sociedade livre, justa e solidária". 
Por isso, toda a legislação do país deverá ser elaborada com vista a 
alcançar, o mais plenamente possível, a determinação constitucional que 
se consubstancia na equidade e no equilíbrio das avenças, sempre em 
busca da justiça social. 
                                                 
11 Pierre Dévolve (Droít public del'économie. Paris: Dalloz, 1998. p. 103) define como 
liberais os princípios de direito que "s'opposent à l'intervention de l'État, ou du moins Ia 
limitent". 
12 Também chamados de princípios intervencionistas, os quais, na lição de Délvolvé (op. 
cit., p. 177), "au contraire justifient, voire imposent cette intervention". 





Cumpre ressaltar que o princípio visa ao equilíbrio econômico 
do contrato, e não ao equilíbrio entre deveres e obrigações. Pouco importa 
se do ponto de vista jurídico apenas uma das partes assume obrigações, 
como é comum ocorrer nos contratos unilaterais. Sempre que a operação 
econômica subjacente ao negócio jurídico revelar que as partes trocam 
benefícios econômicos, ai deve prevalecer certo equilíbrio, de modo que 
nenhuma das partes aufira enriquecimento injusto ou exclusivamente à 
custa de sua contraparte. 
Por isso, o principio do equilíbrio econômico e as regras dele 
decorrentes aplicam-se indistintamente aos contratos bilaterais e 
unilaterais, desde que o negócio reflita a existência de troca econômica 
entre as partes.13 É irrelevante, por exemplo, que o direito tome o 
contrato de mútuo como unilateral, porque, de fato, ele implica troca 
econômica, no qual uma das partes disponibiliza certa quantia em dinheiro 
em troca da restituição futura com juros. 
Daí distinguirmos os contratos bilaterais dos sinalagmáticos, 
embora parte da doutrina tome os institutos por equivalentes.14 Bilaterais 
são os contratos em que todas as partes assumem obrigações. Unilaterais, 
por sua vez, são aqueles em que apenas um contratante assume deveres. 
Sinalagmáticos, por fim, são os contratos em que a prestação econômica 
(e não jurídica) de uma das partes tem causa na expectativa de receber a 
contraprestação prometida pela outra. 
Feitos estes esclarecimentos, cumpre destacar que o princípio 
do equilíbrio se desdobra em três regras específicas, previstas nos arts. 
                                                 
13 O art. 480 do CC/2002, que se insere no contexto da resolução por onerosidade 
excessiva, é expresso nesse sentido: "Se no contrato as obrigações couberem a apenas 
uma das partes, poderá ela pleitear que a sua prestação seja reduzida, ou alterado o 
modo de executá-la, a fim de evitar a onerosidade excessiva". 
14 GOMES, Orlando. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 1994. p. 91; DINIZ, Maria 
Helena. Curso de direito civil brasileiro. Teoria das obrigações contratuais e 
extracontratuais. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. v. 3, p. 87; MONTEIRO, Washington 
de Barros. Curso de direito civil. Direito das obrigações. 2." Parte. 34. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003. v. 5, p. 25. 





156, 157 e 47815 do CC/2002, que tratam, respectivamente, do estado de 
perigo, da lesão e da onerosidade excessiva. Assim, o princípio do 
equilíbrio contratual busca a harmonia econômica tanto no momento da 
contratação, e nesse ponto dá origem aos institutos do estado de perigo e 
da lesão, quanto na execução, e aí dá ensejo à teoria da onerosidade 
excessiva. O objeto deste estudo volta-se à lesão, e daí a necessidade de 
deixar de lado o estado de perigo e a onerosidade excessiva. 
 




O direito reconheceu a lesão porque nela vê fonte de 
iniqüidade. Durante a formação do contrato, uma das partes pode se ver 
obrigada, por inexperiência ou necessidade, a assumir obrigação que não 
aceitaria em condições normais. 
                                                 
15 Art. 156 do CC/2002: "Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da 
necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela 
outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa". 
Art. 157 do CC/2002: "Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, 
ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da 
prestação oposta. 
"§ 1.º Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo 
em que foi celebrado o negócio jurídico. 
"§ 2.° Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido suplemento suficiente ,ou 
se a parte favorecida concordar com a redução do proveito". Art. 478 do CC/2002: "Nos 
contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se 
tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do 
contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação". 





Trata-se, assim, de vício de vontade.16 A inexperiência ou a 
premente necessidade fazem com que a vontade do contratante não se 
forme corretamente, assumindo obrigação manifestamente 
desproporcional àquela que deverá cumprir. Não fossem tais 
circunstâncias, o negócio seria celebrado de maneira diversa. Como ocorre 
com todo defeito do ato jurídico, a lesão, ao lado dos demais vícios de 
consentimento (erro, dolo, coação, estado de perigo) e dos vícios sociais 




Considerando que a aplicação do instituto da lesão tem por 
finalidade precípua a manutenção da equivalência das prestações 
econômicas e a justiça contratual, sua caracterização dependerá da 
presença de elementos objetivos e subjetivos. 
O elemento objetivo diz respeito à desproporção relevante 
entre as prestações num contrato específico. Como tivemos oportunidade 
de acentuar, a desproporcionalidade entre prestações deve ser tomada 
desde o ponto de vista econômico, o que leva à aplicação do instituto 
mesmo nos contratos unilaterais, desde que subjacente a eles exista uma 
troca econômica.17 O mútuo, por exemplo, é considerado um contrato real 
                                                 
16 No mesmo sentido, vide Danilo Badaró Mendonça, Lesão, RT 835/726, ano 94, maio 
2005. A posição, entretanto, não é unânime da doutrina. Camila Lemos Azi, por exemplo, 
afirma que a lesão tem natureza de abuso de direito. Um vício do consentimento, afirma 
a autora, não poderia se aplicar exclusivamente aos contratos bilaterais. “[A] natureza do 
abuso de direito é inegável, na medida em que o sujeito que se beneficia com a lesão, ao 
efetuar contrato com parte necessitada ou inexperiente, sabe, ou deveria saber, sobre a 
desproporcionalidade entre as prestações. Assim, abusa do direito de contratar, 
enriquecendo ilicitamente" (Azi, Camila Lemos. A lesão como forma de abuso de direito. 
RT 826/50, ano 93, ago. 2004). Como exporemos a seguir, não limitamos a aplicação da 
lesão aos contratos bilaterais e consideramos não existir exigência legal do dolo de 
aproveitamento. 
17 A maioria da doutrina, no entanto, só aplica a lesão aos contratos bilaterais. Vide 
exemplificativamente: BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Da lesão no direito brasileiro atual. 





e unilateral. Após a entrega da coisa em mútuo, ato essencial à existência 
do contrato, só restam obrigações ao mutuário. Ele deve restituir o bem 
por seu equivalente e, eventualmente, remunerar o mutuante. Não 
obstante, é negócio jurídico que, em geral, formaliza uma troca 
econômica entre as partes. O mutuante disponibiliza certa quantia em 
dinheiro em troca da restituição futura com juros. Por isso, tratamos o 
mútuo como contrato sinalagmático, embora unilateral, aplicando, em sua 
esfera, institutos que pressupõem, na corrente tradicional, a existência de 
bilateralidade, como a lesão, a onerosidade excessiva e a teoria da 
imprevisão. 
Para que se configure a lesão não basta, entretanto, qualquer 
desproporção. As prestações deverão ser manifestamente desequilibradas. 
A manifesta desproporção é averiguada pelo juízo competente para dirimir 
a lide, "segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o 
negócio jurídico" (art. 157, § 1.°, do CC/2002). O Código Civil de 2002 
abandona a forma clássica do preço justo e da desproporção tarifada que, 
entre nós, persiste na Lei da Economia Popular e que, vale lembrar, exige 
"lucro patrimonial que exceda o quinto do valor corrente ou justo da 
prestação feita ou prometida" para que se configure o crime de usura. 
Ao averiguar a desproporcionalidade entre prestações, não se 
faz uma valoração judicial sobre o que seja justo. Não se trata, portanto, 
de impor a vontade do julgador sobre a vontade defeituosa das partes. Ao 
contrário, a lei é clara ao reconhecer que a justiça da relação econômica 
de troca é dada pelo próprio mercado, na confluência das curvas de 
demanda e oferta e, por isso, afirma que a manifesta desproporção é 
averiguada "segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o 
negócio jurídico". Em outras palavras, reconhecendo que o mercado 
apresenta certos desvios e que suas leis "naturais" são insuficientes para 
                                                                                                                                                        
Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 106;Azi,Camila Lemos. Op. cit., p. 51; LOUREIRO, Luiz 
Guilherme. Teoria geral dos contratos no novo Código Civil. São Paulo: Método, 2002. p. 
225. 





evitar que pessoas desprovidas de poder de negociação sejam exploradas, 
o direito intervém nessa realidade para reequilibrá-la. Possibilita-se que 
uma troca, feita em bases assimétricas, seja judicialmente anulada ou 
seja modificada para equipará-la às trocas simétricas que ordinariamente 
ocorrem no mercado. 
Vale frisar, ainda, que a manifesta desproporção deve ser 
contemporânea ao negócio jurídico que se pretende anular. Ulterior 
desproporção entre o valor e o preço da coisa não dá lugar ao 
reconhecimento da lesão. 
Por sua vez, a ótica subjetiva da lesão tem em conta a esfera 
psíquica das partes envolvidas no negócio jurídico. Para que se configure a 
lesão, a lei exige expressamente que estejam presentes a premente 
necessidade ou a inexperiência. Discute-se se o rol é exemplificativo ou 
taxativo. Os autores que tratam o rol legal como exemplificativo sugerem 
que se possa reconhecer a leviandade do lesado como um terceiro 
requisito subjetivo.18 A falta de jurisprudência a este respeito leva-nos, 
entretanto, a nos ater aos dois requisitos legais. 
A premente necessidade equivale à imprescindibilidade 
econômica da contratação. A necessidade não é física, não envolve temor 
de dano a pessoa nem envolve a salvaguarda da saúde do contratante;19 
é meramente econômica, pois em caso contrário estaríamos diante do 
estado de perigo. Humberto Theodoro Júnior nos lembra que "típico 
exemplo de premência dessa natureza, embora não o único, é o do 
devedor insolvente, que, para obter meios de pagamento, vende seus 
                                                 
18 “A leviandade, embora não conste do art. 157, constitui-se em mais um elemento apto 
a provocar a anulação, por tirar a seriedade do negócio. Age o lesado com descuido e 
irresponsabilidade, vindo a suportar considerável prejuízo (...) Freqüentemente vemos 
exemplos de alienações desastrosas, executadas por pessoas viciadas em jogos 
perniciosos, ou dadas a caprichos extravagantes, sem o menor bom senso na valoração 
dos bens. Quem perdeu o controle dos instintos e o domínio da razão procede 
incoerentemente e pratica os maiores desatinos. Fortunas são postas fora de um 
momento para outro, por descuido ou incúria dos perdulários" (RIZZARDO, Arnaldo. 
Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 2005. P. 250). 
19 Nesse sentido, vide: MARTINS, Marcelo Guerra. Op. cit., p. 149. 





bens a preços irrisórios ou muito abaixo dos preços de mercado".20 Assim, 
para que se configure a premente necessidade, não se exige 
demonstração de miserabilidade, mas imprescindibilidade séria e grave. 
Alternativamente à necessidade, o art. 157 aceita a 
inexperiência como elemento subjetivo para a configuração da lesão. A 
inexperiência pode ser geral, advinda da falta de vivência do trato 
negociai, como pode ocorrer com jovens, ou especial, oriunda da falta de 
prática, como pode acontecer com o professor universitário que, pela 
primeira vez na vida, vá celebrar certo negócio. 
Parte da doutrina ainda exige a presença de um terceiro 
requisito para que configure a lesão. Silvio de Salvo Venosa,21 Arnaldo 
Rizzardo22 e António Jeová Santos,23 entre outros,24 defendem que  
 
 
"a lesão não se configura sem o dolo de aproveitamento. O dolo de 
exploração e o aproveitamento estariam condensados na fórmula 
'prestação manifestamente desproporcional', observada no art. 157 do 
CC/2002, bem assim na possibilidade de o contrato ser mantido, se 'a 
parte favorecida concordar com a redução do proveito'". 
 
 
                                                 
20 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Dos defeitos do negócio jurídico no novo Código Civil: 
fraude, estado de perigo e lesão. RF 364/179, ano 98, nov.-dez. 2002. 
21 VENOSA, Silvio de Salvo. Op. cit., p. 472. 
22 RIZZARDO, Arnaldo. Op. cit., p. 249. 
23 SANTOS, Antonio Jeová. Função social do contrato. 2. ed. São Paulo: Método, 2004. p. 
188-189. 
24 Vide: MENDONÇA, Danilo Badaró. Op. cit.,p. 726; AZI, Camila Lemos. Op. cit., p. 38-
57. 





Argumentam tais autores que, se a lei exige manifesta desproporção, é 
evidente que a iniqüidade deve ser de conhecimento do lesante que se 
vale da inexperiência e/ou necessidade para auferir benefício indevido. 
O próprio Min. José Carlos Moreira Alves admite, no entanto, 
que sua intenção, ao elaborar o projeto que resultou na parte geral do 
Código Civil de 2002, era instituir a lesão sem exigir a presença do dolo de 
aproveitamento.25 Com efeito, ao se exigir o dolo de aproveitamento, 
confunde-se a lesão com outro vício de consentimento, o dolo. A 
prevalecer tal entendimento, a figura da lesão seria absolutamente 
inócua. Por isso, pode-se dizer, quando muito, que a lei presume o 
aproveitamento, in re ipsa, dispensando sua prova quando há grosseira 
desproporção entre as prestações reciprocamente assumidas pelas partes. 
É importante, entretanto, bem compreender que, nos termos 
do art. 156, não basta a desproporção exagerada para que se configure a 
lesão. A lesão, nos termos do Código Civil, surge da confluência de 
elementos objetivos e subjetivos. Desta forma, não é anulável, pela regra 
do art. 156do CC/2002, a venda de determinado bem por preço 
exorbitante, sem que estejam presentes a inexperiência ou a premente 




Tendo em vista o caráter multifacetado com que a lesão vem 
se revelando ao longo dos séculos, é comum que os autores proponham a 
                                                 
25 MOREIRA ALVES, José Carlos. A parte geral do projeto de Código Civil brasileiro. 
Subsídios históricos para o novo Código Civil brasileiro. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 
p. 184-185. No mesmo sentido, vide: MARTINS, Marcelo Guerra. Op. cit.,p. 113. 
26 No mesmo sentido, vide especificamente: LOUREIRO, Luiz Guilherme. Op. cit., p. 224. 





adoção de classificação segundo os elementos necessários para sua 
configuração.27 
Chama-se lesão propriamente dita aquela que requer para sua 
configuração apenas o elemento objetivo, qual seja, a desproporção entre 
as prestações econômicas do negócio. A desproporção pode ser 
averiguada judicialmente ou com base em critérios legais (tarifada). Pode-
se dizer que atual-mente o Código de Defesa do Consumidor prevê esta 
espécie de lesão, pois trata como abusiva as cláusulas que estabeleçam 
obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor 
em desvantagem exagerada (arts. 39, V, e 51, IV),28 prescindindo de 
qualquer avaliação subjetiva.29 
A lesão especial, por sua vez, exige a presença de elementos 
subjetivos ligados ao lesado, como a inexperiência e a premente 
necessidade. Esta espécie de lesão foi a adotada pelo Código Civil de 
2002, como tivemos oportunidade de ressaltar. Além disso, o Código de 
Defesa do Consumidor prevê esta espécie de lesão, tratando como 
                                                 
27 Carlos Alberto Bittar Filho, com base em Antonio Junqueira de Azevedo, propõe a 
classificação tríplice da qual nos valemos aqui: (i) lesão propriamente dita; (ii) lesão 
especial; e (iii) lesão qualificada (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Op. cit.,p. 97-99). 
28 Art. 39 do CDC: "É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas: 
"V – exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva". 
Art. 51 do CDC: "São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais 
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 
"(...) 
"IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a 
equidade. 
(...) 
"§ 1.º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que: 
"I – ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; 
"II – restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de 
tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual; "III - se mostra excessivamente 
onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o 
interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso". 
29 No mesmo sentido, vide: MARTINS, Marcelo Guerra. Op. cit., p. 235-236; BITTAR 
FILHO, Carlos Alberto. Op. cit.,p. 114-115. 





abusiva a prática de o fornecedor, valendo-se da fraqueza ou ignorância 
do consumidor, lhe impingir produtos ou serviços (art. 39, IV, do CDC).30 
A lesão qualificada, por fim, exige a presença da 
desproporção, da inexperiência ou premente necessidade, e, além disso, 
do dolo de aproveitamento. Como salientamos, esta é a modalidade 
exigida pela Lei da Economia Popular para que se configure o tipo criminal 
nela descrito. 
 
4. LESÃO PROCESSUAL 
 
Desde o advento da Lei 6.851, de 19.11.1980, o art. 692 do 
CPC passou a vedar o "lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça 
preço vil". A proibição foi ratificada posteriormente pela Lei 8.953, de 
13.12.1994, que deu ao art. 692, caput, sua atual redação: "Não será 
aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça preço vil". 
O intuito da norma é claro: proibir que o executado tenha seus 
bens expropriados por valor ínfimo, frustrando-se a finalidade do processo 
de execução ao mesmo tempo em que se coíbe o enriquecimento sem 
causa do arrematante à custa do executado. A referida regra processual 
preza pelo equilíbrio da alienação judicial. Por isso, deve-se reconhecer a 
existência do instituto da lesão na proibição à arrematação por preço vil.31 
Trata-se de lesão propriamente dita, cujos requisitos são 
estritamente objetivos. Não se requer aqui a existência de inexperiência 
                                                 
30 Art. 39 do CDC: "É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas: 
“(...) 
"IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, 
saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços". 
31 No mesmo sentido, vide: THEODORO JÚNIOR, Humberto. Comentários ao novo Código 
Civil. Rio de Janeiro: Forense. v. 3, t.I.p. 221-241; BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Op. 
cit.,p. 116. 





nem de premente necessidade. Basta a manifesta desproporção entre o 
lanço e o valor do bem expropriado. E nem poderia ser diferente, pois o 
leilão é ato solene, cercado de garantias judiciais, razão pela qual são 
mais que dispensáveis os requisitos subjetivos que, no âmbito 
estritamente civil, podem ser exigidos para a caracterização da lesão. 
Importante notar, ademais, que o Código de Processo Civil 
dispensa a tarifação na investigação do que venha a ser preço vil. Deve o 
juiz investigar, caso a caso, onde houve manifesta desproporção entre o 
preço do bem leiloado e o seu valor de mercado, para desconsiderar o que 




O Código Civil de 2002, atendendo a preceitos de equidade e 
de vedação ao enriquecimento sem causa, fez ressurgir com toda a força 
o instituto da lesão que até então só tinha recebido tratamento esparso e 
assistemático em legislação específica como o Código de Defesa do 
Consumidor e o próprio Código de Processo Civil. O papel central que o 
Código Civil de 2002 exerce em nosso ordenamento permite, entretanto, 
que se dê novo alento ao desenvolvimento sistematizado deste instituto 
que deverá ganhar contornos mais definidos com a consolidação da 
jurisprudência de nossos tribunais.  
                                                 
32 Vide, exemplificativamente, a seguinte decisão proferida pelo STJ: "O conceito de 
preço vil resulta da comparação entre o valor de mercado do bem penhorado e aquele da 
arrematação. Tratando-se de arrematação de imóveis, presume-se vil o lance inferior a 
50% do valor da avaliação atualizado. O respeito aos arts. 620 e 692 do CPC exige a 
atualização dos valores dos bens que irão à hasta pública" (1.a T., REsp 448575/MA, rel. 
Min. Humberto Gomes de Barros, D] 22.09.2003). 
